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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DE VERBA DE NATUREZA PERMANENTE. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. "A jurisprudência desta Corte adota como critério para cálculos dos valores 
devidos em razão da conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas a 
circunstância da rubrica integrar a remuneração do cargo efetivo e possuir 
natureza permanente, de modo que os valores recebidos a título de auxílio-
alimentação, quando pagos em dinheiro, compõem a remuneração do servidor e, 
assim, incluem-se na base de cálculo. " (AgInt no REsp n. 2.047.202/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.)
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DE VERBA DE NATUREZA PERMANENTE. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. "A jurisprudência desta Corte adota como critério para cálculos dos valores 
devidos em razão da conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas a 
circunstância da rubrica integrar a remuneração do cargo efetivo e possuir 
natureza permanente, de modo que os valores recebidos a título de auxílio-
alimentação, quando pagos em dinheiro, compõem a remuneração do servidor e, 
assim, incluem-se na base de cálculo. " (AgInt no REsp n. 2.047.202/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
14/9/2023.)
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática, de minha 

relatoria, cuja ementa é a seguinte:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BASE 
DE CÁLCULO DA CONVERSÃO. INCLUSÃO DE VERBAS DE NATUREZA 
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
NATUREZA TRANSITÓRIA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PROVIDO EM PARTE.

A parte agravante alega, em síntese, que os julgados tomados como exemplo na 

decisão ora impugnada não fazer referência ao auxílio-alimentação e, além disso, existe 

a súmula 55/STF que afirma que o direito ao auxílio-alimentação não se estende aos 

servidores inativos. Sustenta ainda, que o benefício não se inclui no pagamento em 

pecúnia da licença-prêmio por ter natureza indenizatória e não remuneratória. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Inobstante os argumentos trazidos pela parte recorrente, não é possível 

desconsiderar que a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que a 

base de cálculo do pagamento da licença-prêmio em pecúnia considera as verbas de 

natureza permanente percebidas pelo servidor, incluindo o auxílio-alimentação, 13º 

salário e abono de permanência. 

Neste sentido, colaciono farta jurisprudência:
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA 
DE SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO 13º DÉCIMO 
TERCEIRO, FÉRIAS E AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA E 
SAÚDE SUPLEMENTAR. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
I - Na origem, a parte autora, em 9/3/2021, ajuizou ação ordinária com valor 
da causa atribuído em R$ 82.912,30 (oitenta e dois mil, novecentos e doze 
reais e trinta centavos), objetivando a condenação do réu a converter em 
pecúnia suas licenças-prêmio por assiduidade não gozadas referentes aos 
quinquênios de 20/3/1984 a 19/3/1989 e 20/3/1989 a 19/3/1994. Após 
sentença que julgou procedentes os pedidos, o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região negou provimento à apelação do ente público.
II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
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objeto de análise na decisão recorrida.
III - A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o auxílio-
alimentação pago em pecúnia, os valores de saúde suplementar, o abono de 
permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de 
comporem a remuneração do servidor, integram a base de cálculo para 
conversão da licença-prêmio em pecúnia. (AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 24/8/2023; AgInt no AgInt no AREsp n. 2.227.292/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
26/6/2023; AgInt no REsp n. 2.029.722/CE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julga do em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.126.867/PR, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.) IV - 
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.068.232/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E SERVIDOR. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
1. "A jurisprudência do STJ entende que o auxílio-alimentação, quando pago 
em dinheiro, tem natureza remuneratória e constitui, assim, a base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.227.292/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 29/5/2023, DJe de 26/6/2023.) 2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.981.404/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. BASE DE 
CÁLCULO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULAS 
283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Recurso 
Especial para dar-lhe provimento, a fim de determinar a inclusão do auxílio-
alimentação, do auxílio-saúde e do abono de permanência na base de cálculo 
da licença-prêmio não gozada (fls. 270-273, e-STJ).
2. Como consignado anteriormente, esta Corte entende que as rubricas que 
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia, entre elas estão os auxílios 
alimentação e saúde, além do abono-permanência. Em idêntico sentido, 
AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 19.12.2018.
3. No presente Agravo Interno, a União se limita a afirmar, de modo genérico, 
que os valores ora discutidos não são vantagens permanentes e que, por isso, 
devem ser excluídos da base de cálculo discutida. Não reúne, entretanto, 
decisões contemporâneas ou posteriores àquelas mencionadas na decisão ora 
combatida para demonstrar eventual superação do entendimento aplicado, 
tampouco faz análise pormenorizada a fim de comprovar que a situação sob 
análise difere de forma substancial daquelas retratadas nos precedentes 
citados. Ante a deficiência na motivação e na impugnação de fundamento 
autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.013.954/PB, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL EM 
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SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte 
agravada, contra decisão singular que determinou a exclusão do Adicional de 
Insalubridade da base de cálculo da licença-prêmio a ser convertida em 
pecúnia.
III. A jurisprudência desta Corte adota como critério para cálculos dos valores 
devidos em razão da conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas a 
circunstância da rubrica integrar a remuneração do cargo efetivo e possuir 
natureza permanente, de modo que os valores recebidos a título de auxílio-
alimentação, quando pagos em dinheiro, compõem a remuneração do 
servidor e, assim, incluem-se na base de cálculo. Precedentes: STJ, AgInt no 
AgInt no AREsp 2.227.292/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2023; AgInt no AgInt no AREsp 
2.227.292/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 26/06/2023; AgInt no REsp 2.038.360/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2023; AgInt no REsp 
2.018.331/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 26/04/2023; AgInt no REsp 2.029.722/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2023; AgInt no 
REsp 1.989.285/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 18/08/2022; AgInt no REsp 1.989.160/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022; AgInt no AREsp 
475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 19/12/2018.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.047.202/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM NÃO 
PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM PARTE.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que compõem a 
remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 
conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 13º salário, o 1/3 
constitucional de férias, o auxílio-alimentação, a gratificação natalina e o 
abono de permanência.
2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de vantagem 
pecuniária não permanente, não integra a remuneração do servidor, devendo 
ser excluído da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : PAULO CESAR OLIVEIRA DE VARGAS
ADVOGADO : MAIRA LISSANDRA FREITAS DE VARGAS - RS078596

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO CESAR OLIVEIRA DE VARGAS
ADVOGADO : MAIRA LISSANDRA FREITAS DE VARGAS - RS078596

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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